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APRESENTAÇÃO


			A jornada que apresento por meio da obra foi menos linear do que eu esperava. Pelo caminho do doutorado, que resultou neste livro, houve mudanças de cidade, transformações na maneira de pensar, reflexões e análises variadas, expectativas atendidas e frustradas no campo de pesquisa, além de amores e desamores, pessoas entrando e saindo da minha vida, em um processo vivido intensamente. Na pesquisa, amarramos teoria, escolhas metodológicas, achados do campo e resultados finais como se tivéssemos caminhado todo o tempo em linha reta, com apenas um ou outro desvio. Penso que, no limite, a maior riqueza da pesquisa foram os desvios, as surpresas e os desafios colocados para mim como pesquisadora. Não só me transformaram em uma pesquisadora mais hábil como também permitiram que eu tivesse muito mais prazer no processo, até nos momentos insalubres.


			É oportuno sublinhar que, em vez de apresentar uma investigação finalizada, a obra que se apresenta abre questões para a reflexão, movimenta questionamentos de pesquisa e opera com algumas contribuições para os debates correntes. Sem dúvida, o que há de mais rico neste livro é a generosidade, a força e a beleza das histórias de vida contidas aqui. Analisá-las e organizá-las em eixos de discussão para os questionamentos iniciais foi um esforço científico de atender aos objetivos a que me propus na pesquisa, de maneira que a objetividade da organização do texto contrasta com a fluidez e com a beleza das histórias relatadas pelas mulheres. 


			Como dito por muitas das mulheres que ofereceram o relato de suas histórias neste estudo, ouso também dizer que meu trajeto como mulher, pesquisadora, psicóloga, profissional de saúde e militante no cotidiano é um único percurso. De maneira que a obra que se apresenta é parte de mim e de minha trajetória, ajuda a elucidar as reflexões sobre a atuação das mulheres nos espaços públicos e privados, nos aproxima de suas lutas pelos direitos — no caso desta obra, dos direitos sexuais, direitos reprodutivos e direito à saúde. Aproxima-nos de compreender de que maneira é possível viver, reivindicar e lutar pelo pleno exercício de nossos direitos.


			










			PREFÁCIO


			Discurso herético e subversão feminista


			Para o alfarrabista, a história pessoal dificilmente poderia ser narrada pelo próprio indivíduo, antes pelo vizinho que, embora ausente do drama alheio, tinha o mérito de deformar, de ampliar, de cancelar qualquer aspecto da jornada do outro, de se acercar da sua presumível verdade. 
Nélida Piñon, Um dia chegarei a Sagres.


			Esse trecho do romance, colocado aqui como epígrafe, fez-me pensar no duplo desafio trazido pela aventura de contar a própria história e de narrar a história alheia. De um lado, o desafio da narradora. Expor a história de outrem envolve enormes possibilidades de deformação, de invenção, de escondimentos... E a tentativa atroz da fidelidade aos relatos. De outro lado, contar a própria história; ”a aventura de contar-se”, como  diz Margareth Rago. Um desafio e um risco. Memórias são traiçoeiras e sempre carregadas de reinvenção. Se as trajetórias fossem lineares, seria tão mais fácil... Elas são, no entanto, carregadas de idas e vindas, de erros e acertos, de incoerências, ambiguidades, dos momentos que se quer esquecer e daqueles cuja lembrança nos renova... Não por outra razão, as histórias de vida despertam interesse e curiosidade. Porque são também espelho, que permite aproximarmo-nos de quem conta como de quem relê a própria história. E nesse enredo, quem é personagem e quem é criadora? Quem recria as histórias contadas ou quem as conta? Talvez ambas, cada uma em seu horizonte distinto.


			Neste livro, fruto de uma pesquisa acadêmica, Paloma tece uma trama fascinante, que junta os fios do mais íntimo com a ação pública de maior visibilidade. Reconhece a ocupação do espaço público como uma estratégica de resistência e afirmação de que esse é também o lugar das mulheres. Ao perceber a importância atribuída por elas ao seu lugar e sua ação em outro espaço além daquele que é “o seu”, a casa, a família, “o doce lar”, Paloma surpreende-se pelo gosto dessas mulheres em afirmar o caráter político do que fazem, mas também do que não fazem mais: restringir-se ao domínio doméstico. A ação política em que se engaja cada uma, diversa e rica, traz dimensões novas para o espaço privado. Torna-o também político, seguindo a reiterada afirmação feminista de que “o privado é político”. Paloma capta


			Esse perceptível prazer e o orgulho com o qual relataram determinados eventos subverte expectativas patriarcais de que a mulher deveria se portar de forma modesta ou humilde frente a pequenos e grandes feitos na esfera pública, reproduzindo sua invisibilização (p. 88).


			Apropriam-se de ruas e praças e subvertem sua condição de mulheres “belas, recatadas e do lar”... São militantes. E essa ocupação dos lugares públicos, reservados aos homens, no dizer da autora, “desafia aos propósitos da separação entre as esferas, ao desrespeitar os supostos lugares instituídos para elas, não apenas ocupando, mas posicionando-se e mobilizando discursos e intervenções” (p. 231). Por isso, Paloma elege o método da história oral, histórias de vida, que “não considera o indivíduo de maneira isolada, mas capta o coletivo, situando-se na interlocução entre vivências individuais e acontecimentos sociais” (p. 75).  


			Nas histórias aqui recontadas, a esfera doméstica não é negada ou desprezada, mas é refeita, reinterpretada. Aprisionadas em suas trajetórias pessoais inarredáveis, elas as viram pelo avesso e delas brota a afirmação de uma autonomia, de uma vontade de tomar nas mãos o próprio destino, o fado grego de que não se pode escapar, para torná-lo seu, fazendo, de fato, a história, como quem sabe, nas experiências da vida, que “quem sabe faz a hora”.


			E, diferentemente do que acontece nas histórias dos grandes homens, “grandes” por nascerem homens, com suas narrativas dos feitos heróicos  que constroem a única história que os livros escolares contam – a deles – a história das mulheres torna-se grande porque elas a fazem assim, elas a querem “grande”, cheia de sentido, no seu mais genuíno significado, por seu engajamento numa luta que criam ou na qual se engajam, nesse movimento quase insano, audacioso, que quer mudar não apenas o bairro, o país, o seu mundo, mas o Mundo. Mas para mudar também suas vidas pessoais e suas realidades subjetivas. E haja sexo, paixão, afeto! Em diferentes tonalidades e diapasão, falam de suas experiências amorosas e sexuais, revelando sentimentos, repulsas, desejos, medos, dores e alegrias. Rompem o segredo, abrem a caixa de Pandora e revelam o sentido mais profundo da mistura de afeto e paixão que molda nossas vidas.


			Paloma, com a habilidade de uma pesquisadora que também é psicóloga, adentra essas histórias com enorme respeito, afirmando sua admiração por essas vidas reveladas, des-veladas – quase se poderia dizer, literalmente, porque tiram o véu que encobre as contradições e ambiguidades que envolvem as trajetórias humanas. São, de alguma forma, “gente como a gente”. Mas Paloma as torna únicas, ao analisá-las com as lentes acadêmicas que permitem reconstituí-las em sua singularidade e naquilo que retratam da época e do momento em que suas trajetórias tomam corpo. Toma sexualidade e reprodução como seu objeto, constatando que se trata de “temáticas historicamente tratadas do ponto de vista da esfera privada, na dimensão do controle dos corpos femininos e fora da perspectiva dos direitos” (p. 21). E é exatamente esse o horizonte que elege, lembrando, em palavras suas, que a rígida separação entre as esferas privada e pública, para homens e mulheres, serve à manutenção da desigualdade e despolitiza a esfera privada, além de impor obstáculos à atuação das mulheres na esfera pública, especialmente no que diz respeito à mobilização política “pela garantia dos direitos das mulheres, inclusive os direitos sexuais, os direitos reprodutivos e o direito à saúde” (p. 21).


			E as narrativas da vida ganham outra dimensão quando colocadas pela autora no contexto da histórica luta feminista. Ainda que, mais uma vez, a história oficial não reconheça, numa virada verdadeiramente revolucionária, as mobilizações das mulheres no âmbito público conseguem retirar sexo e reprodução do campo da moralidade religiosa, patriarcal, para colocá-los na esfera dos direitos, possibilitando reivindicações especificas de políticas públicas que os atendam. Direitos sexuais, direitos reprodutivos torna-se a forma reconhecida internacionalmente para tratar esse campo. Um enorme feito! Paloma recupera essa história e nela insere as trajetórias de cada uma de suas entrevistadas. 


			Teoricamente, ancora-se nos conceitos que forjam um arcabouço sólido no qual se assenta a compreensão feminista do mundo. E deles jorra esse discurso herético, como ela o qualifica, que cria uma categoria analítica, o gênero, ferramenta imprescindível de uma abordagem da realidade que a entende como estruturada em relações de classe, de raça e de gênero. Um arcabouço conceitual amplo em que múltiplas categorias são acionadas: interseccionalidade; privado/público; ação política, resistência e reprodução das normas sociais, discurso herético; militância; subversão...


			Paloma nos conduz assim por um passeio metodológico e teórico do Feminismo, assim como histórico, que permite perceber a diversidade das mulheres. A não existência da mulher, numa abstração que, no caso dos homens remete, numa arrogância sem igual, à universalidade: o homem = a humanidade... Ela traz um coro de múltiplas vozes singulares num narrar uníssono: somos mulheres de luta, protagonistas da história, militantes.


			Após essa incursão no texto de Paloma, uma palavra pessoal. Confesso que não foi fácil escrever este prefácio. Senti-me honrada e atraída pelo convite... mas incômoda por haver sido parte das histórias aqui recontadas. Quando falo dessas mulheres, também estou falando de mim... Sempre achei estranho contar a própria história... A primeira vez que fui convidada a contar a minha história, surpreendi-me: mas a quem poderia interessar? Me sentia tão comum, tão igual a tantas outras mulheres... Foi o que respondi à Dorrit Harazin, editora de um número especial da revista Veja, do início dos anos 90. Agora, lendo as histórias dessas mulheres incríveis, únicas, e, ao mesmo tempo, iguais as de tantas outras que constroem em nosso país as lutas por justiça, contra a desigualdade social, pela vida da população negra e indígena, pelas prostitutas, pelas periféricas... retomo a palavra da Vera: Espero que também a minha história tenha ajudado para alguma coisa. 


			Espero que leitoras e leitores, lendo o livro, adentrando nessas vidas, reconhecendo-se, de alguma forma, em suas trajetórias, compartilhem o  horizonte em que Paloma coloca sua narrativa: que possa apontar caminhos possíveis para as necessárias subversões. Mais do que nunca, imprescindíveis subversões.


			Maria José Rosado-Nunes


			Doutora em Ciências Sociais pela École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), em Paris, França. Em 2021, foi considerada, pelo estudo AD Scientific Index (Alper-Doger Scientific Index), como uma das 10 mil docentes mais
influentes das Américas. É professora na PUC São Paulo, além de pesquisadora CNPQ e coordenadora do grupo de pesquisa Gênero, Religião e Política (GREPO). Fundadora e integrante de Católicas pelo Direito de Decidir/Brasil. Foi professora visitante na Universidade de Harvard, em 2003. É consultora ad hoc da FAPESP. Trabalhou com as Comunidades Eclesiais de Base nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. Integra o GASC (Grupo Assessor da Sociedade Civil) da ONU Mulheres. Foi uma das indicadas brasileiras para o Nobel da Paz. Fez parte do grupo 100 United Nations Global Experts (2011). Integra Conselho de várias organizações. Suas publicações receberam prêmios como o Jabuti. Em 2015, organizou o livro Gênero, Feminismo e Religião – Sobre um campo em constituição.
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			CHEGANDO AO TEMA DA PESQUISA: DELINEAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS


			O Brasil apresenta histórico particular de luta de movimentos feministas nas temáticas da sexualidade, reprodução e saúde: no contexto de um país conservador, com forte influência da religião no cotidiano e na política e marcado por processos democráticos interrompidos, delinearam-se ao longo de décadas mobilizações e conquistas dos movimentos feministas em prol do direito de viver a sexualidade, decidir sobre aspectos da reprodução, e ter esses direitos garantidos também no âmbito da saúde enquanto direito universal. É um histórico que passa pelo processo de redemocratização, da reforma sanitária e está necessariamente permeado por limitações na abordagem de temáticas como a sexualidade e o direito ao uso do corpo pelas mulheres, dentro de um contexto desigual de exercício de direitos entre homens e mulheres, que pesa especialmente para mulheres negras e de classes sociais baixas.


			Sexualidade e reprodução são temáticas historicamente tratadas do ponto de vista da esfera privada, na dimensão do controle dos corpos femininos e fora da perspectiva dos direitos. A rígida separação entre as esferas privada e pública para homens e mulheres vem servindo a propósitos de manutenção da desigualdade e despolitizando a esfera privada. É uma separação que invisibiliza ou impõe obstáculos à atuação das mulheres na esfera pública, em especial no que se refere a reivindicações e mobilizações políticas pela garantia dos direitos das mulheres, inclusive os direitos sexuais, os direitos reprodutivos e o direito à saúde.


			Em um campo social complexo, no qual elementos de subordinação das mulheres e mobilização pela autonomia operam ao mesmo tempo, as mulheres militantes exercem um desafiador papel de nomear desigualdades e reivindicações pelos direitos das mulheres no espaço público, estabelecendo um trânsito entre o privado e o público. Mobilizam-se para romper com o acirramento entre as esferas, estabelecendo reivindicações e construindo caminhos para o exercício dos direitos das mulheres, também no âmbito da sexualidade, da reprodução e da saúde. 


			Considerando que o que se dá na esfera privada é objeto para reivindicações na esfera pública, a perguntada pesquisa, que se delineou, foi como se dá a articulação entre as esferas privada e pública de mulheres militantes pelos direitos sexuais, direitos reprodutivos e saúde no país. O estudo buscou investigar de que maneira essas mulheres — que levam suas demandas e de outras mulheres para a esfera pública, que circulam no espaço público por meio da ação política, e que mobilizam o mundo como é conhecido — vivem o exercício de seus direitos tanto na esfera privada como na esfera pública. Nesse sentido, tornou-se relevante investigar como se dá a exploração da relação entre privado e público por parte de mulheres que necessariamente estão na esfera pública trazendo questões — privadas ou não — que as mobilizaram para seus discursos e práticas visando à transformação das relações de poder hegemônicas.


			A apresentação do texto inicia com a fundamentação teórico-metodológica, que contempla gênero e interseccionalidade como conceitos centrais para a pesquisa, considerando gênero enquanto fundamental para a análise e compreensão das vivências e do exercício dos direitos das mulheres e a interseccionalidade como possibilidade de olhar para a dinamicidade das categorias de gênero, raça e classe social.


			Na fundamentação teórico-metodológica, a contextualização da discussão das esferas privada e pública se dá por meio da teoria política feminista, apresentando a que serve a divisão entre as esferas no âmbito do patriarcado e como isso se atualizou no feminismo brasileiro por meio da noção de pessoal e político. Também compondo a fundamentação, para a exploração a respeito das vivências das mulheres militantes, fez-se necessário apresentar o debate sobre a ação política e sobre resistência e reprodução das normas sociais, do ponto de vista do debate feminista considerando a conceituação de teóricos da Sociologia. Considera-se que a ação política, o discurso herético, entre outras noções do arcabouço teórico iniciado por Pierre Bourdieu e amplamente enriquecido pelo debate de diversas teóricas feministas auxilia no debate sobre o trânsito entre as esferas pública e privada, assim como sobre os desafios e restrições no exercício dos direitos das mulheres.


			Os direitos abordados nessa obra são os direitos sexuais e os direitos reprodutivos, com foco no âmbito da saúde, de maneira que se fez necessário também contextualizar a compreensão do que são esses direitos e a trajetória das principais mobilizações em torno deles desde a década de 1970 no país. O intento dessa seção da fundamentação é oferecer um panorama geral dessa trajetória com vistas à contextualização das reivindicações elencadas pelas mulheres da pesquisa. Sem procurar esgotar os marcos na trajetória de reivindicações, aborda-se o delineamento da sexualidade enquanto objeto de reivindicação do feminismo, o potente encontro entre reforma sanitária e movimento feminista para o direito à saúde das mulheres, incluindo os direitos sexuais e reprodutivos, e a multiplicidade de pautas e de movimentos feministas em prol do exercício desses direitos na saúde.


			A opção metodológica dessa pesquisa se deu pelas histórias de vida. A abordagem dessa opção e os detalhes do percurso metodológico estão no capítulo correspondente.


			Seguem-se à fundamentação teórico-metodológica e à descrição do percurso metodológico, os relatos das histórias de vida das mulheres que fizeram parte dessa pesquisa. Antecede cada história de vida uma apresentação do contexto em que foi realizado o encontro e no qual cada história foi colhida, com base em uma seleção de trechos do diário de campo. As histórias de vida enquanto parte do corpo desse texto, apesar de terem passado por pequenas edições, permitem a compreensão da dimensão, beleza e riqueza das trajetórias das mulheres. Elas foram transcritas pela pesquisadora, editadas e então submetidas à revisão de cada uma das mulheres participantes do estudo, conforme acordo realizado com as mesmas no dia do encontro para a entrevista.


			Após as histórias de vida, a discussão dos resultados decorrente da análise está dividida em duas partes. Na primeira parte, são abordadas as vivências nas esferas privada, pública e a análise sobre a articulação entre elas, atendendo aos objetivos propostos na pesquisa.


			Na segunda parte, o foco desloca-se para as reivindicações apresentadas pelas mulheres. Teoria, histórias de vida e principais resultados encontrados são articulações feitas ao longo dos capítulos de discussão de resultados e então finalizadas e resumidas nas considerações finais. 


			Pretende-se dessa maneira apresentar o caminho do que foi possível abordar sobre as vivências das mulheres na esfera privada, suas experiências no exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, a militância e atuação na esfera pública, as reivindicações construídas e o que se pode observar sobre suas resistências cotidianas e mais amplas e sobre os desafios de resistir, viver e reivindicar nos espaços públicos.


			A pesquisa teve como objetivo geral investigar a articulação entre as vivências na esfera pública e na esfera privada, de mulheres militantes que atuam na reivindicação de direitos no campo dos direitos sexuais, direitos reprodutivos e saúde e se constituem objetivos específicos: conhecer as principais vivências na esfera privada, as principais demandas enquanto militantes pelos direitos das mulheres, assim como os efeitos e rupturas da militância no âmbito das relações privadas; e realizar resgate histórico do movimento pelos direitos sexuais das mulheres com foco no direito à saúde desde o início das reivindicações feministas referentes ao corpo e à sexualidade no país no período da ditadura civil-militar.
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			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA: CONCEITOS FUNDAMENTAIS


			Para chegar aos objetivos da pesquisa, foram escolhidas mulheres militantes enquanto interlocutoras para relatar suas histórias de vida. Por serem militantes, ocupam a esfera pública e assim o fazem considerando vivências, percepções ou questionamentos que podem se dar na esfera privada. Ao atuarem politicamente, podem romper ou não com determinados papéis sociais de gênero.


			Entende-se que “militância” é um conceito amplo, difuso e objeto de problematização, mas não cabe aqui a discussão teórica do termo (SALES et al., 2018).1 Foge à proposta da pesquisa o aprofundamento da discussão teórica sobre militância: para o escopo dessa pesquisa, compreende-se a militância enquanto “toda forma de participação duradoura em uma ação coletiva que vise à defesa ou à promoção de uma causa” (Sawicki; Siméant, 2011, p. 201).


			As seções a seguir abordam a esfera pública e a esfera privada tendo como referenciais os conceitos de gênero e interseccionalidade; a compreensão dessas esferas sob a ótica da teoria política e do feminismo brasileiro; e a perspectiva de ação política e o discurso herético enquanto subversivos, em uma ordem social desigual no trânsito e na vivência nas duas esferas.


			2.1 Gênero e interseccionalidade


			Gênero e interseccionalidade são conceitos fundamentais para a compreensão das vivências na esfera privada e na esfera pública por parte das mulheres que fazem parte da pesquisa. No Brasil, Saffioti (2005) é uma das autoras de referência para a discussão sobre gênero. Ela parte fundamentalmente das formulações de Joan Scott sobre o termo, que começam a circular aqui na década de 1980. Para a autora, gênero é categoria histórica e analítica e refere-se à construção social do masculino e do feminino. As relações sociais podem ser analisadas por meio da categoria de gênero. Diante da desigualdade entre homens e mulheres, ela discute o conceito de patriarcado e trabalha com as desigualdades entre homens e mulheres nas vivências privadas, no trabalho reprodutivo, na divisão sexual do trabalho, no poder sobre o patrimônio, entre outros aspectos. A compreensão da autora torna visível a cristalização dos papéis sociais esperados para homens e mulheres, embasadas em noções que igualam a biologia do ser mulher com o que se pode e deve pensar e realizar e como é esperado agir. 


			Noções essas que restringem as mulheres a ocupar lugares de cuidadoras do espaço doméstico e da família, a atuar no espectro da heteronormatividade - válido também para os homens, a se comportar na perspectiva da docilidade e até mesmo na insistência pela construção do desejo do casamento enquanto lócus de satisfação pessoal. Na perspectiva do patriarcado, cabe às mulheres exercício de poder limitado no âmbito das relações afetivas heterossexuais e na circulação do espaço público.


			Butler (2012) descontrói a noção de igualar sexo à biologia e gênero à cultura. Ela constrói sua teoria na noção de que o próprio sexo — ou seja, a maneira como se categorizam homens e mulheres — é por si efeito da construção social. Ela trabalha então com a noção de gênero como a repetição de práticas, comportamentos, gestos e feições que reforçam o que é ser mulher e ser homem socialmente. A autora reúne teorias construídas nas últimas décadas e dá visibilidade à noção de heteronormatividade2. A teoria de Butler (2012) propõe-se a desestabilizar as relações diretas entre sexo, gênero e orientação sexual. No lugar da desigualdade de gênero, ela entende que o afastamento da matriz hegemônica de gênero gera desigualdades e violência: modelos, vivências, aparências, práticas e expressões que se afastam do que é considerado o modelo ideal de sexo, gênero e orientação sexual geram desigualdades na esfera da sexualidade e do gênero3.


			Neste estudo, compreende-se também a existência de uma matriz hegemônica de gênero e a construção cultural que também sustenta o que se considera como dado pela biologia. Entretanto, ainda que existam limitações no conceito (referentes inclusive à falta crítica da heteronormatividade), utiliza-se o enfoque teórico de Saffioti (2004), em relação a gênero, devido ao aprofundamento e detalhamento do arcabouço conceitual da autora na temática de gênero para as mulheres.


			Não apenas a questão de gênero perpassa os fundamentos dessa pesquisa. Se durante um período importante no Brasil, a centralidade do debate sobre a opressão e desigualdade de forças em relação às mulheres foi ditada pelas mulheres brancas, acadêmicas e de classe média (ROSE, 2012), foi árduo o processo de conquista para que as mulheres negras se tornassem também centrais nas pesquisas feministas.


			Por um longo período, o referencial hegemônico para a discussão do feminismo se pautou em produção que ignorou a percepção da raça e diferenças étnicas como influentes na forma como o gênero afeta a vida das mulheres e, trazendo a centralidade desse elemento para essa questão, considera-se também a noção da interseccionalidade como perspectiva para o estudo.


			Anterior à noção de interseccionalidade, referência brasileira e mundial importante para a discussão de raça é Lélia González, que desde a década de 1970 elaborou como se dá a construção da noção da mulher negra. Teorizando na contramão das crenças de harmonia racial, de inexistência de racismo no país e da naturalização dos papéis aos quais a mulher negra foi submetida e resistiu no período da escravidão, González aponta para como esses mitos foram construídos e seus significados para a construção da noção de mulher negra. A carga variada de discriminação pela qual as mulheres negras passam no país, a responsabilidade pelos filhos, as vivências em condições precárias, baixos salários, acesso dificultado a direitos como assistência em saúde e educação para os filhos, além da ocupação de papéis de subserviência são historicamente a realidade das mulheres negras do país. Adiciona-se a exploração enquanto objeto sexual à carga experienciada, que é ainda mais humilhante que das mulheres brancas (GONZÁLEZ, 1982). Essa autora detalhou de que maneira o racismo e o sexismo no país são ainda até hoje responsáveis pelas vivências das mulheres negras, descrevendo a submissão delas aos senhores brancos no período da escravidão, o lugar de iniciação sexual dos jovens filhos dos senhores e o que disso permanece nas experiências dessas mulheres (GONZÁLEZ, 1984).


			A autora, conjuntamente com outras, mostra as resistências do movimento feminista brasileiro em garantir a centralidade das mulheres negras enquanto pauta nas agendas feministas. No Brasil, Castro (1992) apontou para o que ela chamou de alquimia das relações de opressão, indicando gênero, raça e classe como indissociáveis para a compreensão das opressões sociais. Carneiro (2019) abordou também a mulher negra como central para o debate sobre gênero e raça no país4. Ainda assim, compreende-se que a construção de um movimento feminista que abarque a pluralidade das mulheres é processo recente, além de permanecer como arena de disputas variadas.


			Pode-se afirmar que a noção de interseccionalidade propôs uma organização da compreensão das opressões cruzadas. Creenshaw (2004, p. 9), desenvolve o conceito, com foco em “incorporar a questão de gênero à prática dos direitos humanos e a questão racial ao gênero”. Na definição de Moutinho (2004, p. 237):


			Talvez seja necessário entender a lógica das sujeições combinadas reinante nas análises como um processo de construção e nomeação: a construção de sujeitos e a nomeação de formas de exclusão são parte desse cenário de fazer políticas e construir direitos. 


			Assim, a noção de interseccionalidade visibiliza a importância de compreender e nomear as exclusões combinadas e reforça a necessidade de olharmos especialmente para gênero e raça — mas também outros aspectos como a classe social e geração — na discussão sobre as mulheres nas esferas privada e pública no âmbito deste estudo. Permite analisar o quanto o conjunto de categorias compõe dinamicamente as organizações e desigualdades sociais.


			2.2 Esferas pública e privada na teoria política 
e no feminismo brasileiro


			A importância da discussão sobre a distinção entre as esferas pública e privada para as mulheres se dá devido aos propósitos sobre os quais recaem a distinção e os efeitos que promove. De maneira geral, a diferenciação rígida considerou o masculino enquanto universal e, assim, o universo público como enfoque de debates; excluiu as mulheres enquanto possíveis protagonistas nessa esfera; abordou a esfera privada e a família como se não fossem passíveis do exercício desigual de relações de poder; manteve intacta por longo período a discussão sobre a divisão sexual do trabalho; reforçou o papel das mulheres enquanto responsáveis pelos cuidados afetivos e domésticos e acirrou a desigualdade de poder entre homens e mulheres. Dessa maneira não foi sem razão, que o slogan “o pessoal é político” se constituiu como uma das premissas mais importantes de diversos movimentos feministas. 


			Para além da definição do que seria cada esfera, o destaque deste estudo se dá em função do que a divisão entre as esferas se tornou em termos de restrição de direitos para as mulheres. A título de organização da discussão, entende-se por esfera privada aquela referente aos eventos que se dão no âmbito doméstico e no âmbito das relações de intimidade. Por esfera pública, aqui se compreendem os espaços políticos, acadêmicos, escolares e todos os que se dão para além das relações de intimidade e do âmbito privado (ABOIM, 2012). Reitera-se entretanto que a própria definição das esferas é fruto de problematização e amplo debate. Para este estudo, importa a quais propósitos a distinção serve e o que isso gerou cotidiana e historicamente para as mulheres.


			O delineamento da questão público-privado sem reflexão sobre a questão de gênero na teoria política aponta para a abordagem da família e do espaço doméstico de maneira acrítica e para a suposta universalidade do masculino, conforme apresentado no questionamento de Okin (2008). Ela resume o questionamento da seguinte maneira: 


			As falhas por parte do pensamento político recente no sentido de considerar a família, e o uso de linguagem neutra em relação ao gênero, resultam, em conjunto, em uma contínua negligência, por parte dos teóricos das correntes hegemônicas, em relação ao tema profundamente político do gênero. A linguagem que eles empregam faz literalmente pouquíssima diferença no que eles fazem, que é escrever sobre homens, e sobre aquelas mulheres que conseguem, a despeito da estrutura de gênero da sociedade em que vivem, adotar padrões de vida que se desenvolveram adaptados aos homens. O fato de que os seres humanos nascem como crianças dependentes, não como os supostos atores autônomos que povoam as teorias políticas, é obscurecido pela pressuposição implícita de famílias generificadas, operando fora do âmbito das teorias políticas. Em grande medida, a teoria contemporânea, como no passado (ainda que de maneira menos óbvia), é sobre homens que têm esposas em casa. (OKIN, 2008, p. 311, grifo da autora).


			O acirramento da categoria público-privado então serviu a propósitos ideológicos, reafirmando lugares cristalizados para homens e mulheres e impedindo que noções de justiça e democracia, do âmbito eminentemente público, pudessem contar com a construção de mulheres, confinadas ao espaço privado. Inclusive quando as feministas começaram a atuar de maneira mais premente e organizada no espaço público, na Europa Ocidental, a crença era de que as mulheres poderiam atuar na esfera política, mas sem deixar de lado obrigações da esfera privada. Isso foi se transformando e por um longo período as feministas estiveram entre dois extremos: de um lado a reafirmação da importância das mulheres na esfera privada mesmo com a luta pela atuação na esfera política e, de outro lado, a crença de que a família enquanto raiz das opressões femininas deveria ser esmagada (OKIN, 2008). A autora afirma:


			Assim, não foram apenas as feministas radicais que passaram a prestar atenção à política do que tinha sido visto, previamente, como paradigmaticamente não-político (sic)– a esfera pessoal da sexualidade, do trabalho doméstico, da família. Ainda que nem sempre explicitado, “o pessoal é político” na verdade tornou-se a afirmação que sustentou o que a maioria das pensadoras feministas estava dizendo. Feministas de diferentes tendências políticas, e em uma variedade de disciplinas, revelaram e analisaram as conexões múltiplas entre os papéis domésticos das mulheres e a desigualdade e segregação a que estão submetidas nos ambientes de trabalho, e a conexão entre sua socialização em famílias generificadas e os aspectos psicológicos de sua subordinação. Desse modo, a família se tornou, e vem se mantendo desde então, central à política do feminismo e um foco prioritário da teoria feminista. O feminismo contemporâneo, portanto, coloca um desafio significativo à suposição que vem há muito tempo sustentando boa parte das teorias políticas de que a esfera da família e da vida pessoal é tão separada e distinta do resto da vida social que essas teorias poderiam legitimamente ignorá-la. (OKIN, 2008, p. 313).


			Apenas para não perder de vista, também essas noções são históricas e variam. Novos elementos se adicionaram à compreensão de cada esfera, a partir de mudanças no campo social, laboral, econômico e político. Sem desconsiderar a análise da questão de gênero em cada tempo histórico, reafirma-se que são esferas em transformação e construídas historicamente (OKIN, 2008).


			Sobre o quanto é possível igualar pessoal e político no lema “o pessoal é político”, a referida autora apresenta importantes tensões. Não necessariamente as esferas do pessoal e do político, assim como do público e do privado, devem estar totalmente igualadas. Direitos importantes das mulheres, tais como os reprodutivos e os sexuais — que serão objeto de discussão aprofundada no capítulo seguinte — estão baseados também no fato de que a privacidade das mulheres deve ser assim mantida e determinadas decisões pertencem às mulheres e devem estar protegidas da interferência pública — o direito ao aborto é um exemplo. Okin (2008) lembra que a tensão do quanto se igualam as esferas está presente até hoje entre as feministas. Nesse sentido, conforme sua posição:


			[...] o que acontece na vida pessoal, particularmente nas relações entre os sexos, não é imune em relação à dinâmica de poder, que tem tipicamente sido vista como a face distintiva do político. E nós também queremos dizer que nem o domínio da vida doméstica, pessoal, nem aquele da vida não-doméstica,(sic) econômica e política, podem ser interpretados isolados um do outro [...] nem o domínio doméstico nem o público, em termos de suas estruturas e práticas, suposições e expectativas, divisão do trabalho e distribuição de poder, podem ser discutidos de forma compreensível sem uma referência constante ao outro. (OKIN, 2008, p.314, grifo da autora).


			A distinção entre as esferas pública e a privada é considerada por Biroli e Miguel (2013) um dos eixos essenciais para a discussão sobre política e feminismo e a autora fundamenta a distinção como central para o pensamento feminista:


			Se há algo que identifica um pensamento como feminista, é a reflexão crítica sobre a dualidade entre a esfera pública e a esfera privada. Compreender como se desenhou a fronteira entre o público e o privado, no pensamento e nas normas políticas, permite expor seu caráter histórico e revelar suas implicações diferenciadas para homens e mulheres – contestando, assim, sua naturalidade e pretensa adequação para a construção das relações igualitárias. (BIROLI e MIGUEL, 2013, p. 14).


			Assim, o acirramento da distinção é responsável por reiterar a noção de que não existem relações de poder na esfera privada, dificultando que desta esfera advenham as contestações e se expressem as desigualdades. A distinção facilita então que não sejam realizadas intervenções em uma esfera supostamente íntima e privada, reiterando relações desiguais de poder no que se refere à vida doméstica, à sexualidade, reprodução, intimidade e outros aspectos da esfera privada.


			A distinção entre as esferas serve também a propósitos de manutenção do sistema político econômico atual: o interesse na separação é interesse também na manutenção do capitalismo, já que o sistema só é possível mediante a existência de mulheres que trabalham em casa sem a contabilização do salário para esse trabalho.


			Federici ([1975] 2009) aponta que a luta por remuneração pelo trabalho reprodutivo realizada especialmente na Europa e nos Estados Unidos na década de 1980 foi necessária e se atualiza de diversas maneiras a fim de visibilizar o trabalho doméstico realizado pelas mulheres e desafiar o sistema a remunerar esse trabalho. Assim, não só as mulheres podem optar por realizá-lo ou não, mas também se torna possível observar que o sistema econômico se encontra falho ao desconsiderar o custo desse trabalho nos seus produtos e serviços finais. Aqui, o trabalho reprodutivo inclui o trabalho doméstico, os cuidados com filhos e familiares mais velhos e a oferta de afetos no âmbito privado.


			A autora propõe nesse sentido uma crítica radical ao marxismo, que não equalizou o trabalho reprodutivo em sua teoria, e conclui:


			[O] entendimento do trabalho reprodutivo tornou possível a compreensão de que a produção capitalista depende da produção de um tipo particular de trabalhador – e, portanto, de um tipo particular de família, sexualidade e procriação – o que levou a uma redefinição da esfera privada como uma esfera de relações de produção e como um terreno de luta anticapitalista. Nesse contexto é que as políticas que proíbem o aborto podem ser decodificadas como dispositivos para a regulação da oferta de mão de obra, e o colapso da taxa de natalidade e o aumento dos divórcios podem ser lidos como instâncias de resistência à disciplina capitalista do trabalho. O pessoal tornou-se político, e houve o reconhecimento de que o capital e o Estado haviam subordinado nossa vida e a reprodução ao quarto. (FEDERICI, 2009, p. 205).


			Importa para esta obra o quanto desafiar a distinção entre as esferas e apontar que o pessoal é político questiona o papel e as vivências das mulheres na esfera privada, as dificuldades de trânsito para a esfera pública e as bases do sistema econômico.


			Como contraponto, há autoras feministas que defendem a preservação da distinção entre as esferas: “autoras feministas se preocupam com o direito à privacidade, necessário para o desenvolvimento de afetos e relações de intimidade, que estão na base de identidades autônomas e singulares” (BIROLI; MIGUEL, 2013, p. 15). Assim, a existência de um espaço privado separado do público permite também que as pessoas, de maneira autônoma, diversifiquem ideias e opiniões e definam suas vidas sexuais, especialmente a orientação sexual, de forma distante da intervenção estatal e das normas sociais vigentes. A autora defende então a regulação da vida social, com o aparato necessário de garantia de direitos nas duas esferas, com os devidos cuidados referentes à necessidade de autonomia que a esfera privada pode garantir.


			Para Okin (2008), se historicamente essa noção serviu para o patriarcado (compreendendo as esposas como propriedades dos maridos de maneira similar a propriedades como a casa), ela defende que atualmente essa noção pode servir para assegurar direitos das mulheres. Apesar de aparatos legais e teorias políticas liberais continuarem prejudicando os direitos das mulheres diante da negação da existência do patriarcado e da defesa de organizações sociais conservadoras, a autora defende que uma noção de privacidade com a crítica dos papéis sociais de gênero pode servir para proteger as mulheres na medida em que permite que elas não ocupem os papéis esperados. Permitiria a existência de espaços de intimidade necessários para a construção das mulheres enquanto sujeitos que tenham algum afastamento das pressões sociais e possam, ainda de que maneira limitada frente à realidade social mais ampla, contar com espaços de autonomia. 


			Não apenas assegurar o direito à liberdade, mas é possível observar que a esfera privada pode promover também a construção de relações de afeto prazerosas, livres e de cuidados (ELSHTEIN, 2013). A autora discorre sobre uma “redenção da vida cotidiana”, por meio da qual seria possível reconhecer também que, não obstante as distintas relações de poder e a necessidade de estar atenta a elas há também alegrias e prazer na vida privada, assim como relações economicamente desinteressadas.


			A relação público-privado tem sido explorada pelas feministas no contexto ocidental em toda a trajetória do movimento. A expressão “o pessoal é político” apareceu nos debates do movimento feminista pela primeira vez com o texto de Hanisch (1970). Ali, apresentou-se a noção de que as vivências femininas de restrições ou sofrimento não eram individuais, mas sim fruto da hegemonia masculina. Contracepção, sexualidade, aborto, assim como a divisão sexual do trabalho eram temáticas a serem abordadas de maneira coletiva por meio da organização política. 


			No Brasil, o lema “o pessoal é político” foi também central para os movimentos feministas. De maneira breve, considerando que os movimentos feministas serão abordados mais detalhadamente em capítulo a seguir, apontam-se alguns aspectos referentes às questões público-privado para as feministas no Brasil.


			Sarti (2001), ao apresentar o contexto brasileiro no qual questões feministas foram delineadas, mostra uma trajetória importante da noção “o pessoal é político” no país. Influência forte das ideias marxistas e atenção à subjetividade, pela via da psicanálise, foram marcantes nas concepções que se construíam nos movimentos feministas aqui. No final da década de 1970,


			Este processo de modernização, acompanhado pela efervescência cultural de 1968, de novos comportamentos afetivos e sexuais relacionados ao acesso a métodos anticoncepcionais e ao recurso às terapias psicológicas e à psicanálise, influenciou decisivamente o mundo privado. (SARTI, 2001, p. 36). 


			Ou seja, a movimentação cultural, a chegada da pílula anticoncepcional para as mulheres e o acesso à psicanálise configuraram-se como elementos importantes na provocação de transformações da esfera privada. Padrões patriarcais com forte regência sobre as esferas públicas e privadas começaram a ser intensamente questionados apontando para a possibilidade de rupturas nessas esferas.


			O apontamento de possibilidade de rupturas seguiu então dois caminhos importantes no Brasil. O primeiro se voltou para a atuação pública das mulheres, influenciando depois a formulação de políticas públicas e atuação em cargos públicos. O segundo se focou em aspectos da subjetividade e das relações interpessoais, manifestando-se pelos grupos de reflexão, com ênfase na esfera privada. Nessa segunda tendência, encontrava-se fortemente a noção de que o pessoal é político. 


			Essas duas tendências finalmente atuaram de maneira conjunta no país. A fórmula “o pessoal é político” traduziu as tendências da luta política e da subjetividade nessa noção essencial: 


			A objetivação de uma nova experiência subjetiva, que o feminismo possibilitou, um processo necessariamente coletivo, permitiu que esta experiência tivesse uma existência e um significado social e, assim, configurasse uma nova referência de ser mulher. Este é o sentido radical do movimento feminista como manifestação coletiva das mulheres, formulado como politização do mundo privado. (SARTI, 2001, p. 45).


			Nesse período, Vicente (2018) também destaca a união dessas duas tendências nos movimentos feministas no país, envolvidos também com a resistência à ditadura. Nesse momento, de acordo com a autora, “para as mulheres, a democracia não só significa o pleno exercício da cidadania, mas a mudança das práticas na vida cotidiana” (p. 41). 


			Essa conjunção de tendências se observou de maneiras variadas no país. As mesmas mulheres que participaram dos grupos de reflexão também se tornaram acadêmicas debatendo sobre os canais institucionais para o acesso aos direitos das mulheres, ocuparam cargos municipais, estaduais e federais nas políticas públicas para mulheres e atuaram na elaboração do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM). Inclusive, no campo da violência, as questões da subjetividade e relações interpessoais e as políticas públicas caminharam em conjunto: a noção de que o acontecido na esfera privada faz parte de uma expectativa social sobre as mulheres e que esta noção gera no limite, as variadas formas de violência no espaço doméstico, influenciou fortemente a construção das políticas na área, como se verá de maneira mais detalhada em capítulo subsequente.


			Nessa seção, observou-se a centralidade da discussão sobre as esferas privada e pública para o feminismo ocidental e no Brasil, explicitando a que propósitos serve a manutenção da distinção e o quanto a distinção conforma as mulheres em papéis cristalizados e invisibilizados. 


			Para compreender a mobilização de mulheres militantes no Brasil tendo em vista a possibilidade de rompimentos da ordem social, apresenta-se a seguir debate em torno dos conceitos de habitus, ação política e discurso herético.


			2.3 Ação política, habitus e discurso herético no trânsito das esferas privada e pública: debate entre teóricas feministas e debates com a teoria de Bourdieu


			A presença das mulheres na esfera pública por meio da militância pode ser subsidiada pelos conceitos de ação política e discurso herético cunhados por Pierre Bourdieu. Suas possibilidades de desafiar o acirramento das esferas pública e privada, assim como de subverter a ordem social desigual para as mulheres também podem ser observadas sob o ponto de vista da noção de habitus. 


			O trabalho de Pierre Bourdieu vem sendo analisado e avaliado pelas feministas, no campo de estudos de gênero, de maneira intensa e crítica. O ponto nodal que parece mobilizar as críticas refere-se às possibilidades de resistência em relação às normas sociais instituídas, especialmente para as mulheres. Algumas feministas argumentam, com Bourdieu, que a noção de habitus permite pensar as resistências e o protagonismo de mulheres enquanto agentes no campo social (ARANGO, 2002). Argumentam também a importância da elaboração de um arcabouço teórico que leve em consideração de maneira bastante intensa o fato de que as forças sociais de opressão passam pelo corpo, transformam esse corpo e, de fato, se corporificam (MCLEOD, 2005). 


			Por outro lado, há críticas acentuadas às defesas que Bourdieu faz, especialmente no campo de estudos de gênero, a uma suposta universalidade da dominação masculina (CORRÊA, 1999). Por um lado, o próprio conceito de habitus serviria de explicação para isso (LOVELL, 2000) e, por outro, conforme Corrêa (1999) é como se as impossibilidades de resistência do sistema de disposições do habitus fossem ainda mais relevantes quando se trata de homens e mulheres.


			Apesar das colocações rígidas referentes às questões de gênero por parte do autor, presentes especialmente em “A Dominação Masculina”, acredita-se que a noção de habitus e de discurso herético podem oferecer instrumentos teóricos para a discussão sobre a ação política no trânsito entre os espaços público e privado e a possibilidade de superação de desigualdades de poder.


			De acordo com Bourdieu, o espaço social ou mundo social, consiste em um campo de forças. O espaço social seria: “conjunto de relações de forças objetivas impostas a todos os que entrem nesse campo e irredutíveis às intenções dos agentes individuais ou mesmo às interações diretas entre os agentes” (BOURDIEU, [1979] 2002, p. 134).


			Os agentes se organizam nesse espaço com base nas propriedades atuantes naquele universo social. As propriedades atuantes podem ser compreendidas como as formas de poder ou de capital detidas ou exercidas pelos agentes. Trata-se do quanto é possível exercer desse poder que localiza um agente em determinadas posições do espaço social. Ainda que haja detenções variadas de poder no espaço social, todos os agentes atuam sobre esse espaço, mesmo que de maneira distinta. Apesar de o espaço social se constituir como espaço objetivo nele as posições sociais não são estáticas, são “localizações estratégicas, lugares a que defender e conquistar em um campo de lutas” (BOURDIEU, [1979] 2002). Ou seja, a compreensão desse espaço como objetivo (em oposição a abstrato) não significa que essas posições estejam paralisadas ou fixas. Há relações de poder em jogo permanentemente. A afirmação da existência de relações de dominação e de posições sociais detentoras de mais ou menos poder não significa que essas posições não estejam em movimento.


			No que se refere à percepção do mundo social, destaca-se que os agentes dispõem de uma representação do mundo social ao mesmo tempo em que contribuem para a construção da visão desse mundo por meio de um trabalho de representação. O conhecimento que cada agente constrói do mundo se dá por meio de estruturas mentais (ou sistemas classificatórios) desse mundo. Ou seja, o conhecimento é ele próprio produto das divisões objetivas em faixas etárias, classes sociais, distinções sexuais, por meio dos próprios esquemas de percepção. É dessa maneira que as classificações são reiteradas e se tornam naturalizadas.
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